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iv’ DE FOLHAS: 1 DATA: 2? 2U06 FAX Nd

A ATENCÃO SR.(A): Chefe do Gabinete de Sua Excelência o Senhor Ministro

ENTIDADE: Ministério das Obras Pú!iicas, Transoortes e Comunicacões

ASSUNTO: ‘7axa municipa de direitos de passagem”.

Foi publicada no dia 10 de Fevereiro de 2004 a Lei n.° 5/2004 — Lei das Comunicações
Electronicas — cujo artigo 106 0 estabelece a exstência de uma ta>a municipal cc dreitos Oe

(rr,Ar-,r,\ ,.-, 4 1-, -,-,-,-!--,.-,-, -i,-, ,-,-, -,-,.--.4-, ,-,I —-J-,,--, -,jr) LJ LJ CJLJ ‘JLJ

facturação mensal emitida pelas empresas que oferecem redes e serviços de comunicações
electrónicas acessíveis ao público, cml ocal fixo, nara os clientes finais na área do corresoondente
municíoio.

Em riu cc do esta bel. cci dc no n . ° 3 do 2 rti p0 106. ° da e municin’ os
em oue seja •.:otnrada a TMDP, as emisresas çue oferecem redes e serviços de ccmunicaões
eect o’as cc ouhlrc em ba’ Exo nc1uem rç ac as aos ‘erres na’s cc cnuncarns
electrónicas acessíveis ao público em local fixo, e de forma exoressa o valor da taxa a pagar.”

-

c;erecaiiaoe coa o:eracoras de ncmunicaçães ciectrdlniicas, não beneficiando, assim, os
ri ri- iricri

É certo ouc subrtstem auns orobiemas na concectueização da taxa em causa, uma vez

a—a ccc a a—e m cc L gu osme a—e e au Ovaco,

caros no encuadramento desta actividade. Eesde oco, não são claras as resostcs às seguintes
questões: cuas são as empresas sujeitas à THDP e quais os ser’iços abrangidos oela taxa? E
necessário ou não dispor de equipamentos ou outros recursos de rede implantados no domínio

CÇ jiOOC mm se miem cocacãs cem - Cu-o :mro e a metm
mmm mm m nemai cc ‘D° en aro mm ccom Em-o’ moe ãc m m
i3ccSso coro •zía reza •e tiansuarância. à facturacão dos onerado res? Quais ou docume.ntos
CO:.fltDjbilíSdcot. •cu•a deverão ac•omoanhar a enrtecia dos valores .aos municír’ios? Quais os



Por último, não estabelece a lei qualquer sanção (ao nível contra-ordenadonal) seja pela
não entrega do montante da TMDP, seja pelo não cumprimento das obrigações de comunicação
e informação, realização de auditorias e disponibilização dos seus resultados.

Face a esta situação, o Conselho Directivo da ANMP analisou esta problemática, tendo
deliberado solidtar a Sua Excelênda o Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações
a promoção das diligêndas necessárias a um cabal cumprimento da lei, uma vez que a mesma se
encontra em vigor.

Concomitantemente, deliberou o Conselho Directivo da ANMP soiidtar também que seja
promovida uma alteração legislativa que darifique os aspectos adma Indicados e uniformize a
aplicação do regime em causa.

Aguardando uma resposta de V.Ex.a. apresentamos os melhores cumprimentos.

O 3±cretario G&rai

(Artur Trindade)



N° DE FOLHAS: 1 DATA: 26/05/2006 FA\ N°

A ATENÇÃO SR.(A): Chefe do Gabinete de Sua Excelência o Senhor Ministro

ENTIDADE: Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações

ASSUNTO: ‘Taxa municipai de dir&tos de passgem’.

Em 27/04/2005, através de ax enviado a V. Eva, a Associaco Nacional de

Municípios Portugueses alertava para agurnas questões relativas à aplicação da taxa

rnuncirai ia dire:tos de passagem (TMDP).

1 Pv flue 11fl fl !fltE/5

Ao.uardando jfl5 reurvosta de VEx2. aores;entamos. meibo•res cumorimentos.
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ASSUNTO: ‘Taxa unicpa! de dErefts de passagem”

Foi pubcada no dia 10 de Fe”ereiro de 2004 a Lei rl,° 5/2004 — Lei das

Comunicações Electrónicas cujo artioo l0C estabelece a existência de uma taxa

municipal de direitos de passagem (TMDP) que é determinada com base na aplicaçõo de

um percentual sobre a facturação mensal emitida pelas emoresas que oferecem redes e

:2) 1700EfltLG. a/erido 0.17 a/nas 2)2 17 7.717)(jfl 072 0:30171 :12)71 11 0/nO

17/ ao: firo do mas de Dezmhro do ano anterior aoue se oestina a sua vigência e n.fio

2)2)017 ultranassar 05 C25%.

Em rir/uda 2)2) estabelecido no nA ‘ 44 aroao 4452 da ai adora 44aza.

runicpics em que seja cobraria a TMDP, as empresas queo17erecem redes e serviços de

comunicaçoes electrónicas ao oúbiico em local fixo incluem nas facturos dos clientes finais

te comum/nades electrónicas acessíveis ao o 001km em local Ovo, e de roms exoressa o

Os t.oa a

_

- - 2) — —

2uL)11lL)1iJ Uli lurI.

DE FOLHAS: 1 DATA: 16/11/2006 FAXN”

A ATENÇÃO SR.(A): Chefe (10 Gabinete de Sua Excelência o Senhor Ministro

LISTIDADE: Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicaçfles



Face a tal situação, foi a ANMP convidada a Darticipar com um seu representante

numa reunião de um Grupo de Trabalho nara a revisão do reime jurídico da taxa

municipal de direitos de passagem, que se realizou no dia 24 de Miarço de 2006, no

Gabinete de Sua Exceiência o Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas e das

Com ições.

Desde então, a ANMP não teve oualouer informacão adicional sobre a matéria em

questao, nem foi novamente convidada a participar em quaiquer reunião.

Mantendo-se a situação sem quaiouer alterac.ão, e avolumando-se as dificuldades

otemente, a informacão tida nor mais jflfltu

O Secretário Geral



Ex.rno Senhor

Chefe do Gabinete de Sua Excencia

O Ministro das Obras PÚbIÏCSSr Transoortes e

Comunicações

Rua de 5. Marnede ao Caldas, 21

1149 - 050 LISBOA

09/00/2009

ASSUNTO: PEDIDO DE REUNIÃO.
REGIME APLICÁVEL À CONSTRUÇÃO DE INFRA-ESTRUTURAS
APTAS AO ALOJAMENTO DE REDES DE COMUNICAÇOES
ELECTRÓNICAS. DECRETO-LEI N° 123/2009, DE 21 DE MAIO.

A Associaçbo Naciona de Municípios Portugueses (ANMP) pronunciouse
ni :‘0’z rnç

nfl nc m -tI r. nc mmOnnç M O

Gtnetece Sus Escelencis

eim fls munhnjns m.erecendo, nor isso, uma ampi a oaflexho. No entanto,
toi contactada no sentido de e>c.or as. a razões.

foi biicJ o Decreto-dei m° 123/2009, de 21 de 01a01, que odu
contemplou as principais questões colocadas pela ANMP, Podemos dizer mesmo
ose até as aç-avou, comnerando es soluções finais com o projecto de dilonra.

Por isso, o Conselho D01ectivo te ANMP, hoje reunido, analisou novamente e
orobiemétice em causa, tendo determínadc manifestar a sua Excelência o
3enhc Ministro a sua ma01 ampia discordncia sobre o conteúdo aia tal dulonra.

ahca õe:bemdo aciioar uma auõc coro csojcte

urg é no ia, a 5 u a i.Exue• é cia o .01 n istro da a O ra b co 5..
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/ ENrno. Senhor
Secretário-Geral da Associacao Nacional

9 dos Municípios Portugueses
R Av. Mamoca de Sousa, 52

‘Oi4-511 COIMBRA

‘ Rcfenncla ata da Referência u’,sa refer6nIa Data

4.s .intt’: T L’.1 ILZMC!1’.4! IIE Dncr: rc’s L’! R*. tc&;:

Na sequência dc{ assunto supra mencionado, encarrega-me Sua Excelência’)
5ecreairio de Estado Adjunto. das Obraç Públkas e tias Com unicaci5es. d’

‘. V. r :‘ do sr’gu in’e:

.‘ S)iuL&o legislativa desenhada para a TMDP tem desde inicio suscitado
‘i-’t’rsa questCes e duvidas interpretativas, principalmente por parte d’
on eis ‘s intervenientes na sua aplicacao.
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1. Foi criada a possibilidade dos nuniapins estabelecerem uma taxa
municipal d direitos de passagem. a TMDP, aplicavel a todas as
empresas que ofereçam redes e seniçcis de comurdcaçL3es eec&ónicas
acessfveis ao público em :ocal rha, isto é, a concessionária PTC e todas as
outras empresas;

2. Foi c. ‘nsagrada uma isenção para tud’ s os operadores & c’ murdcaç&s
electrónicas, mais uma vez nau distrirninatúria, relativamente às taxas de
direin de passagem devidas ao Estado e Regiões Autónomas;

3. “c,i ainda re’i’;gada a \eid de licenciament. municipal de que a
)ncessi.)nária beneficiava e foi submetida a sujeição de todas as

empresas ao mesmo regime de instalac3es de infra-estruLiras perante as
autoridades municipais.

\ L.j ja, .. .m:inic.,y’e’e1t’(trónic.ts ft’CI)ti t’\j’IL” %d11)L’!’t2 LI ::eLr3.) de i’.oç c

& licenciamento municipal de que a PT Cornuiiicaçtes beneficia’ a e cm u um
rt’;imt nã. discriminatíri’ n.’ qta .liz ns’.ito .;s ta’as devidn pJss dirt it
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NO DE FOLHAS: 1 DATA: 11/09/2007 FAX N°

A ATENÇÃO SR(A): Chefe do Gabinete de Sua Exc&ência o Secretário de Estado

ENTIDADE: Gabinete de Sua Exceiência a Secretário de Estado Adjunto, das Obras Púbicas e
Comunicações

ASSUNTO: TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM

Acusamos a recepcão da Vossa comunicaco SEAPC, Cf. N.: 3153, de 02-OS-2007, relabvo ao

assunto referido em epígrafe.

Reativamente ao conteúdo do mesmo, agradecemos a informação que tveram por bem transmtir

nos. No entanto, continuam por resolver os problemas colocados opurtunamente peiC Associação Nacional
/UIL’J ru LUUC fr-’1r

e e eese ueeq zcsse

cumr rir es sues obriqaões.

cHesas ocesibes e eJrtP tracmmv esse instáno o: onhiemes seredo: oee eoceoã’ o

• 05 Vms Direcs os ress::em nomeedamerOs cnrc:ue esn•c::ac

ex/ci:as às secuntes quesuães: ais são as emoresas sujeitas à TNDP e ouais os sem’ioos e.bmrigicic:

cela taxa? É necessário ou não dispor de equipamentos ou outros recursos de rede mplantados no domínio

inúbiico ou orivado municipai para ser sujeito à aoi•icação da taxa? Corno, quando e .a quem é comunicado o

oe:centua cc TMDP aprovado peos muncíocs? Como poderão os municípios ser acesso, com clare:e e

:ranscarán:N, à factumoão dos oeradcres? Quais os documentos :ontabiiístcos rue deverão ecorncaniar



Face a tais dificuldades, entendeu o Conselho Directivo da ANMP, oportunamente, solicitar a Sua

Excelência o Senhor Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicaçêes a promoção das diligências

necessárias a uma cabal cumprimento da lei, uma vez que a mesma se encontra em vigor, bem como

solicitar uma alteração legislativa que clarifique os aspectos acima indicados e uniformize a apiicação do

recjme em causa,

Informam-nos agora VEx,a que se encontram a “(..) equaconar a alteração do regime legal da

TMDP no âmbito do processo relativo à designação do prestador do Serviço Universal’ A ANMP tem por

essencial a necessidade de ser evada a efeito uma alteração ao reome urídco da TMDP, recerando-a

neste momento.

Sendo este um assunto tão importante para os municípios, a ANMP pretende, também, particinar no

Grupo de Trabalho nus tHer nor missão sfermular o moime eoa de TME0



A. Sua Excencia

O Ministro das Obras PúbHcas, Transtuortes e

Comunicações

Rua de S viamede ao Caldas. 21

1149 050 LISBOA

OF1:256/2000-EB 25/032008

TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM

A Associaçõo Nacionai de Municípios Portucueses (ANMP’ tem evado ao conhecimento desse

híiristério, ao ongo dos tempos, e de forma sistemática, a preocupações advenientes da corfiguraçõn

juridica da Taxa Municipai de Direitos de Passagem (TMDP), e das dificuidades encontradas na sua

co.. o:

draeY ara. ..e a:as o Li

o sa* croa oroenm, a:sr ::::3ac o ......:.

.....

.:.....Ç.

rortemas gerados pais apicacão do reo:ime jurídico da TiODP, nomeadamente porque não há respostas

explotas às seguintes cuestões: Quais são as empresas suieitas à TÍv1DP e ocas os serviços ab:angoo:

ceia taxa? E recessáno ou não disor de enumamenros ou outros mcurscs de rece imnianrados o:

:o::c:...p accr:c: :aasa :enc:aom:ão:a maD’’c

comunicado o percentua: da TMDP aprcoado peos municípios? Corso poderão os mur/cípios ter acesso,

com. cOreca a tran.soarância., à facturação dos. oneradores? Ou.ais os docuncentos :ontai.’iíst/..os nua

..d ..— O..

neo en cio montr.nte da 12h02 ocha não ccci or medir.) das ob: coches hs. com cc.



Face a tais diõculdades, entendeu o Conselho Directivo da ANMP, oportunamente, solicitar a

Vossa Excelência a promoção das diligências necessárias a uma cabal cumprimento da ei, uma vez que a

mesma se encontra em viçor, bem como solicitar uma alteração legislativa que clarifique os aspectos
acima indicados e uniformize a aplicação do regime em causa.

Informaram-nos posteriormente, do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto, das Obras

Públicas e das Comunicações, através da missiva com a referência SEAPC. Of. N.: 3153, de 02-08-2007,

que se encontravam a “(.) equacionar a alteração do regime leçai da TMDP no âmbito do processo

relativo à designação do prestador do Serico Universal” A ANMP manifestou então ter por essencial a

‘ecss’dade d ser levada a ee n uma alTerdção regrne i ‘o co da T e a ‘io ao e

novamente.

Referimos também que sendo este um assunto tão importante para os municípios, a ANMP

pretendia, também, participar no Gruoo de Trabalho que tivesse por missão reformular o regime ieqal de

TMDP, No ntanto, ver’icamm; oue até este m ome.nto oN o t ornes costacaoos com tal obiectlvo, nem,

Dor mais t.emo. com os operadores a fazerem. enter’v .rtd rezo itando oe. tal compodnrnne

Por isso, zolicite Possa Exceiéncia a intorrnaçao me .conveniente sobre o assunto,

os zerores cumsnrrerros,



NO DE FOLHAS: 1 DATA: 24/03,’2009 FAX N°

A ATENÇÃO SR(A): De Sua Exceência o Senhor Secretário de Estado

ENTIDADE: Gabinete de Sua Excelênda a Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas e1
Comunicações

SSUTO: Redes de nova geração — Projecto de diploma que estab&ece o regime

aiicáv& à construção de infra-estruturas aptas ao alojamento de redes de

comunicações electrónicas, à instalação de redes de comunicações electrónicas e à
construção de infra-estruturas de telecomunicações em loteamentos, urbanizações,

condomínios e edi6ícios.

De acordo com o solicitado pelo Gabinete de Vossa Excelência, através do Vosso ofício SEAOPC 692,

de 6 de Marco de 2009. tenho o ararrer de enrt ar o jarecer da ih Nacinai de Municio,r.s

o fa.cr•c de da a saussén Lhe n•o Zonsei na Hrecti VAN A.. a Ler rnjn

enorme sreocuaaçao relativamente a este assunto, nua consideramos extremamente relevante sara os

mumonios, rnzõo nela coei foi deiioeraoo exnresse a \/osse Excelência a oisnonhiiidade cesta Assooanho

e rnsii:acc das reuMões necessártas a um cabe esciarecA’ento ia sodas as rsaténaa,

com. afeito, num, diploma desta ira artância para os J»JJniips rido se revMa suficiente uma, mera

consulta à ANMP e a emissão de um parecer. Pretendemcs a sua enáise e discussão em reuniões de

tmaialbo. rama nua dessa forma possamas cantribum, se forma mais eechaa, sara e malhara. do cantedda

no rne aos municísios de respedrn

Auaraando uma resposta de Vossa Efx:ceiêrmLa, apresento os melhores c-umorimentos,



No DE FOLFIAS: 1 DATA: 22 06 2009 FAX N°

A ATENÇÃO SR.(À): Chefe do Gabinete de Sua Excelência o Ministro das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações

ENTIDADE: Ministério das Obras Púh[icas. Transportes e Comunicações

ASSUNTO: PEDIDO DE REUNIÃO.

REGIME APLICÁVEL À CONSTRUÇÃO DE INFRA-ESTRUTURAS APTAS

AO ALOJAMENTO DE REDES DE COMUNICAÇÕES ELECTRÓNICAS.

DECRETO-LEI N° 123/2009, DE 21 DE MAIO

Em 09/06/2009, através do ofício 599/2009-PB, a Assodação Nadonai de

Municípios Portugueses (ANMP solicitou a Sua Excelência o Ministro das Obras Públicas,

ransoortes. e Comudcucões a marcacã.o de uma audiência, com carácter de 5 roência.

Corno até à data não recebemos cualauer resposta ao edido formulado,

iteramos a urocência de oue se reveste a nsamacão de tal reunião,

O áecretfrimGeral



\ü DE FOLHAS: 1 DATA: 28.07 2009 FÀX N°

A ATENÇÃO SR.(Á): Chefe do Gabinete de Sua Excelência o Senhor Secretã rio de Estado

IENTIDADE: Gabinete do Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas e Comunicações
ASSUNTO: DECRETO-LEI AUTORIZADO — LEI N.2 32/2009, DE 9 DE JULHO. COMUNICAÇÕES

ELECTRÓNICAS.

De acordo com o solicitado por V.Ex., através do ofício SEAOPC n 2311, de 16/07/2009,
tenho o prazer de enviar o parecer da Associação Nacional de Municípios portugueses (ANMP),
reiatI’,ci ao projecto de diploma referido em epígrafe.

Salientase a V.Ex. o seguinte:

1. Aquando do envio do parecer (em 24/03/2009) relativo ao projecto de diploma
que estabelecia o regime aplicável à construção de infra-estruturas aptas ao
aio nenra de cedes ria :Dunoões eectrnnivzz. a nsãa6vn na
com nicacõec eiec:rh ‘mc e a construção na r’f:e-assrucures o

anência da ascussân asa na cama Drantcua te a:moarin ro a
aceocuazmto reiatlvamant.a a tal sa, ave •:cms iríaramas
relevante vara os municinios, a ANã/O cciv nifestou A. /O a disrjonlhdjrjade desta
Associação para a realização das reuniões necessárias a um cabal escarecimen te
de todas as matérias,

2. Não obstante tal manifestação de vontade, o diploma foi aprovado em Conselho
ci çn . r 5 mStr ci r,’mHn

municípios, a ANMP, 09/062009, através dc ofício 599/2009-PE, solicitou a Sua
Excelência o Ministro das Obras Públicas, Transnortes e Comunicações a
marcação de uma audiëncia, com carácter ée urgência, sendo conto objectivo o
tratamento de questões atinentes ao Decceto-Lei n.5 123/2009, de 21 de Maio.

4. Posteriormente (em 22/06/2009), e na ausência de resposta, reiterámos ci

urgência de que se reveste a marcação de tal reunião.
5. Continua a não existir, por oarte do Ministério das Obras Públicas, Transportes e

Comunicacões oualouer sescasta, o que muito lamentamos,

nas ‘.:t;—m a cv macia



N’ DE FOLHAS: 1 DATA: 0 D 2)OQ FÀX N

A ATENÇÃO SR.(A): Chefe do Gabinete de Sua Exce!ência o Senhor Secretário de Estado

ENTIDADE: Gabinete do Secretário de Estado Adjunto. das Obras Pdbiicas e ComunicaçDes
ASSUNTO: Reuno de 9 de Setembro, pe’as 12H00, com Sua Exceênca o

Secretário de Estado Acbuto, das Obras Pbíicas e das Ccac5es

Es:anac ageoeaia ra ecn o os-a o pró’fme da 9 da Se:emo’o, OC:5S HDD,

com Soa E<ceênc’a o Sec-etáco ae Essado Adjunto, asa Ob-aa Podcas e ccc

Comunicacdes, sohcí:a moa a V.E cue nos ínfrmme, com gêc;a, cc qual a aqansa



N° DE FOLHAS: 1 DATA: O8O9/2OO9 FAX N°

A ATENÇÃO SR(A): Chefe do Gabinete de Sua Exceêneia o Senhor Secretário de Estado

ENTIDADE: Gabinete do Secretário de Estado Adjunto. das Obras PúbEicas e Counicaõe
ASSUNTO: Reunião com Sua Exce’ência o Secretário de Esdo Adjunto, das
Obras Púbhcas e das Comunicações.

Tendo sido informados do cancelamento da runo agendada para amanhã com
ua Excelância o Secretário de Estado Adjunto, das Obras Púbicas e das Comucicaçdes,
exnressarnos a V.Exa o nosso desanrado e amentacão nor ta! facto.

Na seouênca da comunicação que ontem enviámos a V.Ex. por fax, reeramos o
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N DE FOLHAS: 1 DATA: 10 09 2009 FAX 2

A ATENÇÃO SR.(A): Chefe do Gabinete de Sua Excelência o Senhor Secretário de Estado

ENTIDADE: Gabinete do Secretário de Estado Ádtunro. das Obras Púhhcas e Comunicacres

ASSUNTO: REUNIÃO COM SUA EXCELÊNCIA O SECRETÁRIO DE ESTADO

ADJUNTO, DAS OBRAS PúBLICAS E DAS COMUNICAÇÕES.

Re:ebemos de o \/osso faZ’ de O de Setemd-o de 2009. remOvo ao n:minso

e1e0do em epmnrafe.

Pensamos e0stmr um apso nesse Cabinese quando referem a nossa cornuninao0o

de 2$ de ju Ou de 2009. Com efeto, a Assouiaç$o NcoraI ao r’turC’pcs DouCu:

rq
.

—

O e3 o e eme:a o no Estado o nas Dome uO no: e :-.: o naoe o o

2 13 DO, e— e edOn a ese E3anmee, ne emce o :mo esnoso:

or se:. e e:eoden:o ao en:sz: ma—amos a E a necessIase :e

:oao:s na ageona da eeC0o, pan a oooe—:cs pepem n:eojncaen:e,



eiSARD o L1CS, TRA\SPJR5S E Cooe C»ÇIES
o O O Setu e EsOd4eto, der Obur POlUas e Os Cornu a5er

Exmo. Senhor
SecretárioGerj da
Associação Nacional dos Municívios
Portugueses
Av. Mamoco e Sousa, 52
3OO4-5i Coimbra

d V/ Rfrc rcftOnc

Assunta; PEUNZÃO COlA SUA XCEiJNÇ!A O SECEETÁJEJO DE ESTADO
ADJUNTO, DAS OBRAS PÚSL1UAS E DAS COMLJ:\7cAçoEs

Encarregarrie Sua Excelência o Secretario de Errado Adjunra, das Obras
Públicas e das Cuican a”rHa :0 no n’eo x

e e e / ‘ O

7eOc:u? °egelcc o cej
o; o

se eoo: eea :OacD oie arrani E O .o ras ricc
iree sane neebo na euêrcia d coneuricedo Oeforde. ar A aNo Sn De
eo Praga, O Exas. coidergeene aO ea e ass a raeúzacO de

sne e:edegoxc, O



LN DE FOLHAS: 1 DATA: 1709/2009 FAX N’

A ATENC-&O SR.(A): Chefe do Gabinete de Sua Excelência o Senhor Secretário de Estado

ENTIDADE: Gabinete do Secretário de Estado Adlunto, das Obras Públicas e Comunicações

ASSUNTO: REUNIÃO COM SUA EXCELÊNCIA O SECRETÁRO DE ESTADO ADJUNTO, DAS OBRAS

PÚBLtCAS E DA5COMUNCAÇÕES

Tendo presente o fax enviado por VEx. no dia 16/09/2009 à Associação Nacional de

Municípios Portugueses (ANMP), relativo ao assunto referido em epígrafe, gostaríamos de

aubiinhar a V.Ex. os seguintes aspectos:

1. A ANMP, aquando do envio do parecer (em 24/03/2009) relativo ao projecto de

diploma que estabelecia o regime aplicável à construção de infrmestruturas aptas

5 asas mar.: H55tou a. ssorsd dade aaa a resLzacao

eressa as a cao e:a ecmo oe ccs as a e as

a aa’oaacaa do acac. .-mem de .rstcs eas:acc

26/03/2009aasas dois dias d d.o oarecer, sem dvesser o

ostroduzido qualquer alteração no sentido preconizado por esta Associação.

à. 1un.a Houve qualQuer contacso da Secretada de Estado das Obras Públicas e rias

domunicacães :ois a na aertdod a readzacão de aoaqoer rerodãc soore

oassunto,

4. por isso, não oodemos aceitar, não rcs parecendo sequer razoável tal invocação,

dsta.do na ra tratar esecdacanae de das novas. tecnoioà/as de intormacão

oi dad.a contada istenstodo Eâo’.,.’esso em



em vista o alargamento da cobertura territorial aos Municípios que em condições

normais de oferta/procura do mercado de telecomunicações ficariam privados

destes serviços.

5. Mesmo que V.Ex.I tivesse razão em tal ponto, o que como referimos não

corresponde minimamente à realidade, alerta-se para o facto de entre o pedido

de reunião da ANMP e a suposta resposta desse Ministério terem decorrido dois

meses, e já com o diploma aprovado em reunião do Conselho de Ministros. Não

nos parece que esta seja a melhor forma de prestigiar as instituições. Por outro

lado, se a realização de tal reunião fosse a resposta à solicitação da ANMP,

certamente que Sua Excelência o Secretário de Estado teria colocado o tema à

discussão, situação que não se verificou.

6. Na ausência de resposta por parte da Secretaria de Estado das Obras Públicas e

das Comunicações à solicitação da ANMP. e porque a matéria é muito importante,

ijvF,4 O’’?CC’9. atravã nic: ;c.iic;:,’ a Sua &c&€n:i? o

s Csbras úoikas Transportes t Comuni:a;.es a e;cação e uma

audiénca, com carácter oe urgéncia. tendo corno objectivo o tratamerno de

questões atinentes ao Decreto-Lei n.2 123/2009, de 21 de Maio. Posteriormente

(em 22/06/2009), reiterou-se a urgência de que se revestia a marcação de tal

ettni3.

Nuflca houve qualquer resposta por pa’te do Ministério das Obras Públicas,

Transportes e Comunicações, nem sequer nos foi referida que a reunião

entretanto agendada com Sua Excelência o Secretário de Estado para o dia

9/09/2009 substltuía a solicitada a Sua Excelência o Ministro das Obras Públicas,

Transportes e :omunica;ões.

Salienta-se também a V Ex) ‘e a mat4ria relativa #s comunicações electrónicas

:orsttu-;e corr.c ima tem±-::a de grroe Impcr&c;a pr’r3 os municfbs. O

diploma publicado, o Decreto-Lei n.2 123/2009, contém soluções extrema mente

gravosas para as :âmaras Municipais, situações essas que necessariamente

devem 3.e! modificadas. Para e fazer tal &scussão bem como as aiteraç5es que a

.J4!.4Ç’ ;e;onza 4 ts;encfai ue Goe:r.o ter.a caericário iispoaiv& e zue a

£s::t te uss ;:ruzr :e:.irzaos, ç..• -.este ,i.:”:e;;o, - a falta c



com a Campanha Eleitoral em curso e com a aproximação das eleições, não nos

parece que possa acontecer. Assim, só com a tomada de posse do novo Governo

a situação poderá ser equacionada e resolvida.

9. Por isso mesmo, e tendo por base tal contexto, a ANMP sugeriu o adiamento da

reunião, realizando-se a mesma depois do acto eleitoral.

Com os melhores cumprimentos,

O Secretário-Geral

(Artur Trindade)



Ex.mo Senhor

Chefe do Gabinete de Sua Excelência
O Ministro das Obras Públicas, Transportes e
Comunicações

Rua de 5. Mamede ao Caldas, 21
1149 - 050 LISBOA

OFI: 133 1/2010-PBRAGA 09/12/2010

REGIME APLICÁVEL À CONSTRUÇÃO DE INFRA-ESTRUTURAS APTAS AO
ALOJAMENTO DE REDES DE COMUNICAÇÕES ELECrRÓNICAS. DECRETO-LEI
N.° 123/2009, DE 21 DE MAIO1

O Decreto-Lei n.° 123/2009, de 21 de Maio, estabelece o regime aplicável à
construção de Infra-estruturas aptas ao alojamento de redes de comunicações
electrónicas, à Instalação de redes de comunicações electrónicas e à construção de
infra-estruturas de telecomunièações em loteamentos, urbanizações, conjuntos de
edifícios e edifícios.

Trata-se de um diploma que merece a mais ampla discordância da Associação
Nacional de Municípios Portugueses (ANMP), urna vez que o seu conteúdo é penalizador
para os municípios e para o interesse público que a estes cabe prosseguir, bem como
para os consumidores.

Com efeito, e como salientaremos mais adiante, as empresas são beneficiadas,
em prejuízo dos municípios e dos próprios coisumldores. Com efeito, quem deveria
suportar os custos advenientes da utilização e aproveitamento dos bens do domínio
público municipal deveriam ser as próprias empresas operadoras, das suas próprias
receitas, não havendo a repercussão de tais custos nos consumidores.

A matéria em causa tem uma enorme repercussão ao nível da actividade das
Câmaras Municipais, razão pela qual merece uma atenção particular. Com efeito, e em
síntese, realçamos algumas das questões mais problemáticas inseridas no Decreto-lei
n.° 123/2009:

a) No que respeita à utilização e aproveitamento dos bens do domínio
público municipal, à utilização e aproveitamento das infra-estruturas do
município e à utilização das ITUR públicas (transmitidas ao município nas
operações urbanísticas), ficam as mesmas sujeitas, apenas, ao regime da
comunicação prévia prevista no Regime Jurídico da Urbanização e da
Edificação (RJUE);



b) Por tal utilização e aproveitamento apenas é devida a taxa municipal de
direitos de passagem (TMDP), prevista na Lei n.° 5/2004, de 10 de
Fevereiro, sendo proibida a cobrança de quaisquer outras taxas,
encargos ou remunerações;

c) Atribuem-se ao ICP-ANACOM determinadas competências relativamente
aos municípios, desde logo poderes contra-ordenaclonais e
sanclonatórlos, bem como a emissão de decisões vinculativas sobre
determinadas matérias;

d) Prescrevem-se prazos extremamente curtos para o cumprimento de
obrigações a que os municípios ficam obrigados (procedimentos,
especificações técnicas, etc.).

Pela utilização e aproveitamento de bens do domínio público municipal, pela
utilização e aproveitamento das infra-estruturas do município e pela utilização das ITUR
públicas apenas é devida a TMDP, sendo proibida a cobrança de quaisquer outras taxas,
encargos ou remunerações por aquela utilização e aproveitamento.

Ierif!ca-se. assim, que es empresas são beneficiadas no aprove(tamento que
façam dos bens ou das infra-estruturas munlcipa!s, impedindo-se, concomitartemente.

DE ã.r!5 !4ur.i:f:3:z ossai fir:r ! rme e c -eç:rre ze fl..:açâ za.
cecorrente, tima vez e, como 4 o conhecimer,!o çer&, o regine jurídico ca TFIDP s
revelou um iogro.

O conteúdo do Decreto-Lei n.° 123/2009, de 21 de Maio, revela-se, assim,
extremamente penalizador dos municípios, considerando-se, mesmo, que o interesse
púbiico foi menorizado face aos interesses dos orivados, desde Tooo o ds emoresas
operadoras, o que a ANMP tem por nadmiss!ve!.

Reiativamente ao ICP-ANACOM, o Decreto-Lei 123/2003 veio estabeecer
mecanismos de controlo sobre a actuação das entidades públicas, inciuindo os
municípios. Assim, além do poder sanclonatórlo sobre os municípios conferido ao ICP
ANACOM, o mesmo diploma velo estabelecer verdadeiros mecanismos de recurso das
deliberações dos órgãos municipais, quando prevê, desde logo no seu artigo 16.0, que
Quando im caso c -icreto, uma entidade referida no artio 2.0 tenha •-ecusado c

acesso a : a..ectruvra cde 5r solicitada. ‘r qt,eíque.- daf ctes evcivides.
:‘.,ke;.J; .s ZGP-A W4G3’ sara ,:oe’ii Jeci.i& CYC 3 .t;;(Ç•

Os —nicípios eslo também sujeitos ao p-ocediment contra-orderecionai e
aplicação de coimas, pelo ICP-ANACOM, pela prática de determinadas Infracções.



constata-se, por fim, o facto de o Estado ser sempre célere a abdicar de
receitas que não são suas — no caso concreto de receitas municipais -, não tendo
comportamento Idêntico relativamente a proventos que são seus, designadamente em
termos de impostos, com os quais poderiam beneficiar as empresas. Quando são
rendimentos seus, o Estado não é benemérito: quando se trata de receitas municipais,
pratica uma verdadeira prodigalidade.

Aquando da audição legalmente prevista sobre o projecto de diploma, e no
parecer que então emitiu, a ANMP manifestou a sua profunda discordância
relativamente às soluções então propostas, uma vez que as mesmas não defendiam,
convenientemente, o interesse público municipal. Infelizmente, o legislador manteve,
até as agravando, as soluções que constavam do projecto.

Face ao exposto, o Conselho Directivo da ANMP, tendo apreciado uma vez mais
esta temática, deliberou soiicitar a Sua Excelência o Ministro das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações a reavaiiação desta matéria, iniciando-se uma revisão do
Decreto-Lei n.° 123/2009.

A ANi’IP desde já se disponibiliza que participar e dar os seus contrioutos nesta
tão importari:t robiemática, para qut os interesses púbiics mun:cipai e aos
consumidores possam ser devidamente salvaguardados.

Aguardando uma resposta de V.Ex.a, apresento os melhores cumprimentos.

O Secretário Geral

Artur Trindade)

3



INO DE FOLHAS: 1 DATA: 18/01/2011 FAX N°

A ATENÇÃO SR.(A): Chefe do Gabnete de Sua Exc&ênda o Mnstro das Obras PúbNcas,
Transportes e Comuncacões

ENTIDADE: Mnstérío das Obras Púb’icas, Transportes e Comunicações

ASSUNTO: REGIME APLICÁVEL À CONSTRUÇÃO DE INFRA-ESTRUTURAS APTAS AO

ALOJAMENTO DE REDES DE COMUNICAÇÕES ELECTRÓNrCAS. DECRETO-LEI N°

123/2009, DE 21 DE MAIO.

Em 9 de Dezembro de 2010, através do ofício n° 1331/2010-PBRAGA, a Associação

Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) colocou a Sua Excelência o Senhor Ministro a
problemática decorrente da aplicação do Decreto-Lei 123/2009, de 21 de Maio, que
estabelece o regime arlicável à construcão de intra-estruturas aptas ao alojamento de redes dc

comunicacões electrónicas, à nstalacão de redes de camunicacões electrónicas e à construcf*
1 — ç — r — r

a V. Ex, se trata de. e r, pio n .a que meoe e mais em i a sc:ordâ nO

soci.aoar; E aciona ex cínico Rctuc . OSS (AN O P), urro jez ueo seu O

enalizador acre os municí ias e acre o interesse púi.ílco que a estes cabe prosseguir, bem
como cara os consumidores.

0’x- isso. raferimes tão
. cue o Cano Directivo da qjíop. tendo .aieO.ado urna vez

mais .ss:a cemáica, eiiaemu sa/cicar a Sua Exceiência o iniscro das Obras Eúiicac
Trar:soortes e Comunicações a reavailacão desta matéba, iniciando-se uma revisão do Decreto-

Lei nO 123/2009, tendo-se esta Associação disaoníbili:adc nara Darticipar e der os seus

cm-omec ccc ãc oa-e :mce-sca a a mmsse mm mossa

:eridamente saivaguardado.

Tendo aassado mais de um mês depois do envio da corresnondência acima referida, e
ccmcmc a ;arteieme smn,mocssramc 3

a e a-mo a



N° DE FOLHAS: 1 DATA: 11/02/2011 FAX N°

A ATENÇÃO SR.(A): Chefe do Gabinete de Sua Excelência o Ministro das Obras Públicas,
Transportes e Coniunicacões

ENTIDADE: Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações

ASSUNTO: REGIME APLICÁVEL À CONSTRUÇÃO DE INFRA-ESTRUTURAS APTAS AO
ALOJAMENTO DE REDES DE COMUNICACÕES ELECTRÓNICAS. DEcRETO-LEI N°
., !_(fn

1

Em 9 de Dezembro de 2010, através do ofíoo n. 133 l/2010-PBRAGA, a Assoaaçáo
Naaonal de Muncípíos Portugueses (ANMP) COi000u a Sua Excelência o Senror Ministro a
problemática decorrente da aplicação do Decreto-Lei n° 123/2009, de 21 de Maio, que
estabelece o regime aplicável à construção de infra-estruturas aptas ao alojamento de redes de

cae: eieccas ue ---ç a r

ms e ao, qe o :ose-o c o o ‘, oo oo e roz
essa :smauca, dellOerou sotccar a soa xcelen•oa o [OnsLro asa Obras -‘uancas, ransc’orres e
oon-ncaçêes a reavaacão Sesta nicianco-se uma revisão do Jecrcto-oe

tão import.ante nroonáSca para que o interesse cúblico cessa ser devidernerrte
saivaguardado.

osteriorrnente, em comunicacão de 1ç’12i o Saba iá decorrdo mais de
más decos ão sovo da corresnondâcia acdna refarias sem ova a .LNMP tOssas eceOdr

quaiouer comunicação, solicitou-se uma resposta dessa Ministério à solicitação ormulada pela
A N M

— — —

agerutada para o. dia 11 de Fevereiro.



mesma se realizaria com uma assessora do Gabinete, a Dr Patrícia Sousa Lima, O que para
nós constituiu uma enorme surpresa, estupefacção mesmo, já que a relevância política da
questão não se compagina, nesta fase, com envoivências técnicas que nada podem ainda
acrescentar aos desenvoivimentos desejados.

Por outro lado, importa continuar a manter um relacionamento institucional adequado,
o que não se verificou neste caso concreto, em que uma solicitação da ANMP, dirigida a Sua
Excelência o Ministro, foi remetida para Sua Excelência o Secretário de Estado e deste, ainda,
para um dos seus assessores. O que não nos parece, no quadro da dignificação das

instituições, ser a melhor forma de resolver assuntos verdadeiramente importantes para o

País.

Seguros de um rápido ultrapassar de urna situação que tem de ser olhada como um

lamentável equívoco, apresento os melhores cumprimentos.

(Artur Trindade)



A Sua Excelência

O Ministro da Economia e Emprego
Rua da Horta Seca, 15

1200 - 221 USBOA

OF2042012PB 21/02/2012

A:st Cç6e dCC6dC$e Lddp de es de

Na sequência de anteriores comunicações sobre o assunto referido em
epígrafe, somos de novo a saHentar a necessidade de que se reveste a urgente
alteração desta problemática das comunicações electrónicas e da taxa municipal de
direitos de passagem.

A Aosociacã.o Nacional d;e Municípios Portugueses (ANMP) toonunciou-se em
:tooõ sobre um projecto de ma que etc cia o regime alicável . contruçãc

aptas

ao clojcsn,entc de redes de ectrõndas.

P0 f5J4 D. r•4

parecer ao Gabinete do então Secretário de Estado das Obras Públicas e dH

Comunicacões, salientando a dísponibilidad:e para a reo :za.ção

necessárias a um cabal esclarodmento de todas as rnatéria.s.

As principais preocu ações da ANMP referiam-se às seguintes matérias:
a) Retribuição devida pela utilização e aproveitamento de bens do

domínio público e privado municipal, na medida em que o projecto

de diploma remetia para o regime da taxa municipal de direitos de

passagem (TMDP);

b) Utilização de infra-estruturas aptas ao alojamento de redes de
nei.1:iu-ncocõps çf5nc

• aartsnccmm co domínio

neco cc o. oco. mc moo o a o coo co O a

remuneracão ser paa aos municípios;

ne’-roemco ccooco’oec oco coco

rtoativarnente aos niunicípios, que excediam aquilo que

cs.omettucionaimen.te e acin savel;



d) Prazos extremamente curtos para o cumprimento das obrigações a
que os municípios ficam adstritos.

Foi entretanto publicado o Decreto-Lei n. 123/2009, de 21 de Maio (com as
alterações supervenientes), que não contemplou as questões colocadas pela ANMP,
Podemos dizer mesmo que até as agravou, comparando as soluções finais com o
projecto de diploma. Com efeito:

a) Manteve o normativo que estabelece a taxa municipal de direitos de
passagem (TMDP) como retribuição devida pela utilização e
aproveitamento de ber do corin o pLDca e pnaoo muntclpa! .ão
sendo permtaa a cobrança de uatsquer outras taxas, encargos ou
remunerações por aquela utilização e aproveitamento.

b) Estabeleceu que pela utilização de infra-estruturas aptas ao alojamento de
redes de comunicações electrónicas que pertençam ao domínio público ou
privado das autarquias locais é devida unicamente a TMDP, não sendo

‘rÇ’ tTZ’ ‘

t V J L

con:suciondmente é admIssível:

Poder sancionatório sobre os mLnicíoios conferido ao ICP-ANACOM,
prevto no art. Q (incluindo o poder de aplicar sancões pela

a— c ao ae e- ae eg ae’ o- to e oe o ‘5o so pe o

mcpas. ao coniaetenco e-guanienza cons:maona:
legaimente fixada);

O mesmo diploma estabelece verdadeiros mecanismos de recurso
das decisões (ou de omissão das mesmas) das entidades públicas.

(incluindo os órgãos nunicipais), qucndo prevê, no seu art, i6, qLe:

‘Quando num caso concreto, uma entidade referida no adigo 22

tenha recusado o acesso a infra-estrutura, pode ser soíicitadq. por
00

2 2

d os prazos externarnentss curtos ocsro• o cu.m.prmcsnto cDS

cdgCsõ.%0 cuecu• niudrtios. ficarn.•obriodos.



Em conclusão, o Decreto-Lei n.2 123/2009, de 21 de Maio, revela-se
extremamente penalizador para os municípios, merecendo o seu conteúdo a mais
absoluta discordância. Em síntese, e no que respeita à utilização e aproveitamento
dos hens domínio público e privado municipal, o diploma só permite a cobrança da
TMDP, não sendo permitida a cobrança de quaisquer outras taxas, encargos ou
remunerações por aquela utilização e aproveitamento. Também pela utilização de
infra-estruturas aptas ao alojamento de redes de comunicações electrónicas que
pertençam ao domínio público ou privativo das autarquias locais é devida a TMDP,
não sendo cobrada qualquer outra taxa, encargo, preço ou remuneração.

A preocupação que advém de tal facto prende-se com a circunstância da
TMDP, tal qual foi configurada pelo egisiador, se constituir como um enorme
uma vez que não propicia aos municípios uma receita adequada à disponibilização
por estes dos seus bens do domínio público ou privado. Ora, remetendo o Decreto-Lei
nQ 123/2009 para o regime das comunicações e para a TMDP, a conclusão é simples:
os municípios continuarão a ser esbulhados nesta relação.

Também os consumidores são prejudicados, urna vez que deveriam ser as
- —

meras. o4ocou a aemádca do. :30 da 11v
ao Governa. c.orn• efeito, desde a Dcõ dc. Lei das Camunicaçõe; Eectránicas
que se sabe que a TMDP não funciona e. que é necessária urna olteracão legislativa
oarn i.esoiver as questões complicados que a mesma comporta.
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Comunicações Eectránicas — veio estabelecer a existência de urna taxa municipal de
direitos de passoqem TMDP), receituandc:

2, Os direitos e encarg:os relations à implantação, pcsagern e atrovessanien.to
de sistemas, equipamentos e demais recursos das empresas que oferecem redes
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a) A TMDP é determinada com base na aplicação de um percentual sobre cada
facturo emitida pelas empresas ue oferecem redes e serviços de comunicações
electrónicas acessíveis ao público, em local fixo, para todos os ciientes finais do
correspondente município;

b) O percentual referido na alínea anterior é aprovado anualmente por
cada município até ao fim do mês de Dezembro do ano anterior a que
se destina a sua vigência e não pode ultrapassar os 0,25%;

3 Nos municípios em que seja cobrada a TMDP, as empresas que oferecem

redes e serviços de comunicações electrónicas acessíveis ao público em local fixo

incluem nas facturas dos clientes finais de comunicações electrónicas acessíveis

ao público em local fixo, e de formo expressa, o valor da taxa a pagar.»

posteriormente e que são o factor fundamental para que o regime da TMDP não

funcione:
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L DsponibNzar aos municípios a Istagem das Empresas que estão
sujeitas a TMDP;

II. Receber as comunkações dos Municípios reatvas à aprovação do
percentua da taxa;

HL Receber as comunicações das empresas sujeitas a TMDP.

e)Estabelecer-se um novo conjunto de contra-ordenações, seja pela não
entrega do montante da TMDP, seja pelo não cumprimento das
obrigações de comunicação e informação, realização de auditorias e
disponibilização dos seus resultados.

Tal quadro tem levado a um incumprimento absoluto do diploma por parte
dos diversos operadores. Ora, sublinha-se, num Estado-de-Direito Democrático não é
admissível que existam diplomas legais que não são cumpridos, que é o que acontece,
precisamente, com o TMDP, em que diversos operadores, a pretexto de dificuldades
várias, desde logo legais, se eximem de cumprir as suas obrigações, Tal situação
torn.a-s..e ci.ind.a mais grave qi...andd a entid.ade reguladora, o KPAríACOM. se

rv e»m’c ne nic mer ‘vv ee’-c rpC.

Verificaue c!ssim., ue as.. Enim.e’sas são beneficadsm de forrou mco.ndrlo.sa no.

aprove tamento que foçarn dos bens ou das nfrcsesfruturas rn snicipais. impesindo

se, concomitcntement.e, que as Câmaras Municipais possam defir.ir c.; forma, e o

regime de utilização daí decorrente, uma rez que, como é do conhecimentc... geral. o
regime jurídico da 1.IdDP se revelou um logro.

Por isso a ANMP tem or fundcmental que sejam promovidas as d;iligências

necessár as o um cabal cumprimento dos diplomas legais, uma vez que os mesmos se

encontram em vigor, sendo ainda necessário introduzir as c.iterações. ieg isdtivas nos

diplomas em causa q.ue clarifiquem os a.spectos acima indicadcs e coloquem um

termo n.a actual situação de vantc.gem, que reputamos de escandalosa, de que

beneficiam as empresas.
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Face ao exposto, somos a solídtar Vossa Excelência a reavaliação desta
matéria, encontrando-se esta Associação disponível para o que for entendido por
conveniente.

Aguardando urna resposta de Vossa Exc&ência, apresento os melhores
cumprimentos

O Presidente da ANMP

Fernando Ruas





SEDE: DELEGAÇÃO:

Av. Marnoco e Sousa, 52
3004-511 COIMBRA
TeIf. 23940 44 34
Fax 239701862-701760

Av. Luas Garcia. 7 10

1000-146 LISBOA

TeIf.21 7936657- 21 7936662

Fax,21 7936664

Internet. http://www.anmp.pt E-mau: anmp@anmp.pt

ASSUNTO: Lei n° 5/2004, de 10 de Fevereiro

A Lei n.° 5/2004, de 10 de Fevereiro, estabelece o regime jurídico aplicável às
redes e serviços de comunicações electrónicas e aos recursos e serviços conexos e define
as competências da autoridade reguladora nacional neste domínio.

Nos termos do consignado no n.° 3 do seu artigo 23.0, “A ARN publicará, no prazo
máximo de 60 dias a contar da data de publicação da presente lei, um regulamento no
qual definirá os procedimentos a adoptar pelas empresas que oferecem redes e seiiços
de comunicações electrónicas acessíveis ao público em iocai fixo, da cobrança e entrega
mensais, aos municípios, das receitas provenientes da aplicação da TMDP”.

Tendo em vista a discussão de tal matéria e a apresentação dos seus pontos de
vista sobre tal temática, a Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) solicita
a V,Ex.a a marcação de urna reunião.

Esperando uma resposta de V.Ex., apresentamos os melhores cumprimentos.

O Secretário Geral

N0 DE FOLHAS: 1 DATA: 01/03/2004 FAX N°

A ATENÇÃO SR.(A): Presidente do Conselho de Administração

ENTIDADE: ICP-ANACOM

(Artur Trindade)



SEDE: DELEGAÇÃO:

Av. Marnoco e Sousa. 52 Av. Elias Garcia, 7 10

3004-511 COIMBRA 1000-I46LISBOA

Telf. 239 40 44 34 TeIf. 21 7936657- 21 7936662

Fax 23970 1862-70 1760 Fax21 7936664

Internet, http://www.anmp.pt E-rnai 1: anmp@anmp.pt

N° DE FOLHAS: 1 DATA: 08/07/2004 FAX N°

A ATENÇÃO SR.(A): Presidente do Conselho de Administração

ENTIDADE: ICP-ANACOM

ASSUNTO: Lei n° 5/2004, de 10 de Fevereiro Projecto de reguamento dos
procedimentos de cobrança e entrega aos municípios da taxa
municipa’ de direitos de passagem.

A Lei n° 5/2004, de 10 de Fevereiro, estabelece o regime jurídico aplicável às
redes e serviços de comunicações electrónicas e aos recursos e serviços conexos e define
as competências da autoridade reguladora nacional neste domínio.

Nos termos do consignado no n° 3 do seu artigo 121°, “A ARN publicará, no
prazo máximo de 60 dias a contar da data de Dublicação da presente iei, um regulamento
no qual definirá os procedimentos a adoptar pelas empresas que oferecem redes e
serviços de comunicações electrónicas acessíveis ao público em local fixo, da cobrança e
entrega mensais, aos municípios, das receitas provenientes da aplicação da TMDP”.

Tendo por objectivo prestar o seu contributo no âmbito da discussão pública, a
ANMP enviou a VExa, através do nosso ofício 1391, de 24/05/2004, as considerações que
se lhe colocaram aquando da análise do projecto de regulamento.

Tendo os prazos consignados no diploma entretanto decorrido e sendo certo que a
matéria em causa se revela de extrema importância para os municípios, solicita-se a
VEx.a informação tida por conveniente, nomeadamente qual a versão final do
regulamento e a data da sua publicação.

Esperando uma resposta de V.Exa, apresentamos os melhores cumprimentos.



SEDE: DELEGAÇÃO:

Av. Marnoco e Sousa, 52
3004-511 COIMBRA
Telf. 239 40 44 34
Fax 239701862-701760

Av. Elias Garcia, 7 1°

1000-146 LISBOA

TelE 21 7936657- 217936662

Fax.21 7936664

Internet, http://www.anmp.pt E-mau: anmp@anmp.pt

ASSUNTO: Lei n.° 5/2004, de 10 de Fevereiro. Projecto de regulamento dos
procedimentos de cobrança e entrega aos municípios da taxa
municipal de direitos de passagem.

Acusámos a recepção do Vosso ofício com a referência ANACOM-S16824/2004, de
21/07/2004, relativo ao assunto referido em epígrafe, e agradecemos a informação
disponibilizada por V,Ex,a,

No entanto, verifica-se que a ausência da regulamentação da lei é altamente lesiva
para os municípios, que estão a ser prejudicados. O atraso verificado é imputável à
ANACOM, pelo que se questiona quem indemnizará os municípios pelos atrasos
verificados.

Solicita-se, assim, a VEx.a informação tida por conveniente.

Esperando uma resposta de VExa, apresentamos os melhores cumprimentos,

O Secretário Geral

N° DE FOLHAS: 1 DATA: 07/08/2004 FAX N°

A ATENÇÃO SR.(A): Presidente do Conselho de Administração

ENTIDADE: 1CP-ANACOM

(Artur Trindade)



SEDE: DELEGAÇÃO:

Av. Marnoco e Sousa, 52 Av. Elias Garcia. 7 -

3004 - 511 COIMBRA 1000-146 LISBOA

Telf. 239 40 44 34 TeIE 21 7936657- 21 7936662

Fax 23970 1862-70 1760 Fax.21 7936664

lnternet, http://www.anmp.pt E-rnai 1: anrnp@anmp.pt

N° DE FOLHAS: 1 DATA: 11/10/2004 FAX N°

A ATENÇÃO SR.(A): Presidente do Conselho de Administração

ENTIDADE: ICP-ANACOM

ASSUNTO: Lei n.° 5/2004, de 10 de Fevereiro. Projecto de regu’amento dos
procedimentos de cobrança e entrega aos municípios da taxa
municip& de direitos de passagem.

A Lei n» 5/2004, de 10 de Fevereiro (Lei das Comunicações Electrónicas), cometeu ao 1CP-
ANACOM a competência para aprovar um regulamento em que se definam os procedimentos de
cobrança e entregas mensais, aos municípios, das receitas provenientes da Taxa Municipal de
Direitos de passagem (TMDP), a adoptar pelas empresas que oferecem redes e serviços de
comunicações electrónicas acessíveis ao público em local fixo.

Na sequência da publicação de tal diploma legal a Associação Nacional de Municípios
Portugueses (ANMP) encetou contactos com a ANACOM, tendo por objectivo a realização de urna
reunião em que pudéssemos analisar a situação e dar os nossos contributos para a regulamentação
a publicar.

Nesse sentido, e para além da reunião realizada, foram enviados também a essa entidade
duas comunicações (em 24/03 e 24/05) que consubstanciavam as matérias que a ANMP entendia
que deveriam constar de tal Regulamento.

A ANACOM, embora fora de tempo, através do Regulamento publicado na II Série, DR n.°
230, de 29 de Setembro de 2004, cumpriu tal desiderato, Fê-lo, quanto a nós, adoptando uma
visão restritiva ou minimalista dos seus poderes regulamentares, esquecendo o verdadeiro
objectivo de um normativo regulamentar, que é o de tornar praticáveis soluções genéricas,
concretizando bases e princípios de funcionamento e de organização.

O regulamento publjcado constitui-se numa enorme desilusão. Para além do facto de ter
sido publicado fora do tempo legalmente consignado para o efeito, não contém aspectos essenciais
que, no nosso entendimento, deveriam ter sido resolvidos em tal sede, e que operacionalizariam a
cobrança de TMDP, Como constam já das comunicações enviadas pela ANMP a essa entidade, não
as referiremc.s aqui de novo, por tal se revelar despíciendo.

Não resolvendo aquilo que poderia e deveria ter solucionado, é também certo que as
normas constantes do Regulamento, no entendimento da ANMP, complicam de sobremaneira a
cobrança da TMDP e a vida dos municípios,

Com efeito, e desde logo, o facto de se ter consignado uma excepção que pode subverter a
lógica do sistema; a previsão de que nos casos em que não seja possível atribuir um montante de
facturação aos diversos locais de instalação dos clientes finais pode ser considerada a morada de



facturação ou de cobrança, nomeadamente no caso dos circuitos alugados. Significa isto, por
exemplo, que um Banco ou uma Seguradora que tenha circuitos alugados pode invocar a
impossibilidade de os segmentar por município, sendo nestes casos a TMDP paga na sede do Banco
ou da Seguradora, o que se tem por inadmissível, não tendo sido essa, obviamente, a intenção do
legislador.

Depois, outra das situações que causa perplexidade é o facto de se ter estabelecido um
prazo, até ao final de 2005, para ser implementada pelas empresas operadoras a consideração da
morada da instalação do cliente final e não a morada da facturação ou da cobrança. Para
necessidades tão prementes, a consideração de tal prazo é uma manobra manifestarnente dilatória,
que a servir os interesses de alguém não será, certamente, dos municípios.

Ainda, a circunstância da ANACOM ter estabelecido um mecanismo automático de
compensação entre os débitos e créditos dos operadores e municípios.

Por último, o facto do Regulamento prever a obrigatoriedade dos municípios
disponibilizarem às empresas sujeitas a TMDP uma tabela de conversão entre números de código
postal e áreas do respectivo município, bem como garantirem a sua permanente actualização. Tal
norma traz problemas complicados de resolver. Como se sabe, os Códigos Postais dependem de
urna decisão administrativa dos cTT, baseada em critérios de distribuição da empresa, que leva a
alteraçoes regulares sem qualquer informação aos municípios.

Não havendo urna afectação das áreas dos Códigos Postais aos rrunicípios, não existindo
urna estabilização das áreas correspondentes a cada Código Postal, nem havendo qualquer dever
dos CTT informarem os municípios sobre cada alteração que efectuam, questiona-se corno poderão
os municípios manter uma relação actualizada entre Códigos Postais e áreas dos municípios, Torna-
se óbvio que não o poderão fazer. Por isso, a introdução de tal norma só pode ter por intenção
obstaculizar a cobrança da TMDP.

São estas as razões que nos levam a afirmar que o Regulamento, tal como foi aprovado, só
complicará o quotidiano dos municípios, criando-lhes dificuldades acrescidas, parecendo, com as
normas introduzidas, ter-se optado, não por defender o interesse geral, mas, antes, receamos, as
vantagens particulares de aigumas empresas.

Por sso, entendemos que a única saída para o rr passe criado passa pela revisão do
Reguamento, criando-se os mecansmos indispensáveis à defesa do espírito que enforma a
legislação em vigor, materializado na criação da TMDP.

Só com urna alteração ao Regulamento, que absorva as propostas da ANMP e elimine os
pontos anteriormente referidos, é susceptívei de propiciar aos municípios a cobrança de urna

o egsador orerendeu, meqrnvocanene, coe sert entrecue aos uncípos.

O Secretario

(Artur Trindade)



Exmo Senhor
Director de Regulamentação e
Assuntos Jurídicos
Dr. Luís Filipe Menezes

ANACOM
Av. José Malhoa, n° 12
1099-017 LISBOA

22 04 2004

“Regulamentação da Lei n° 5/2004, de 10 de Fevereiro. Liquidação
e cobrança da taxa municipal sobre direitos de passagem”

Em 24/03/2004. através do ofício n° 870, a Associação Nacional de Municípios
Portugueses (ANMP) levou ao conhecimento de V.Exa as suas preocupações e propostas
para a regulamentação prevista na Lei n° 5/2004, de 10 de Fevereiro.

Como até à data não obtivemos qualquer informação adicional relativamente a tal
assunto, somos a solicitar a VExa a informação tida por conveniente, bem como a
ponderação feita pela ANACOM sobre as propostas apresentadas nela ANMP,

Com os melhores cumprimentos,

O Secretário Geral

(Artur Trindade)



Ex.rno Senhor
Director de Regulamentação e
Assuntos Jurídicos
Dr. Luís Filipe Menezes

ANACOM
Av. José Malhoa, n.° 12
1099-017 LISBOA

10 05 2004

“Reguamentação da Lei n.° 5/2004, de 10 de Fevereiro Liquidação
e cobrança da taxa munkipal sobre direitos de passagem”.

Em 24/03/2004, através do ofício n.° 870, a Associação Nacional de Municípios
Portugueses (ANMP) levou ao conhecimento de V.Ex.a as suas preocupações e propostas
Dara a regulamentação prevista na Lei n.° 5/2004, de 10 de Fevereiro.

Posteriormente, em 22 de Abril de 2004, reiterámos o pedido a V.Ex.a.

Como até à data não obtivemos qualquer informação adicional relativamente a
assunto, e sendo certo que o prazo legal disponível para que a ANACOM exerça
competências previstas na lei já foi ultranassado, somos a solicitar a VEx a informação tios
por conveniente.

Com os melhores cumprimentos,

O Secretário Geral

(Artur Trindade



PQRTUCUSE Ex.mo Senhor -

Presloente do Conselno ae Aa’ninistraço

ICP- Autoriciade Nacional de Comunicações

Av. José Mahoa, 12

1099-017 Usboa

OFI:776,2009-PB 17/07/2009

tREGIME APLICÁVEL À CONSTRUÇÃO DE INFRA-ESTRUTURAS APTAS AO

ALOJAMENTO DE REDES DE COMUNICAÇÕES ELECTRÓNICAS. DECRETO-LEI N.°

12312009, DE 21 DE MAIO.”

Recebemos de V.Ex.b o ofício com a Vossa referência ANACOK-S3’8472009, de

1. 07/2009. Relativamente ao conteúdo do mesmo, temos o p-azer de omuicar a LEx.S o
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O conreúoo do Decreto-Lei n.° 123/2009, de 21 de ‘aio. reveé-se assim,

extremamente gravoso oara os municíoios, considerando-se mesrio que o inte-esse púbiico foi

menorizado face ao interesse dos privados, desde logo o das empresas ope-adoms, o que a

ANMP tem por inadmissível.

Relativamente às competências do ICP-ANACOM, o Decreto-Lei n.° 123/2009 veio

estabelecer mecanismos de controlo sobre a actuação das entidades públicas, hcluinoo os

municípios. Assim, aiém do poder sancionatário sobre os municípios conferido ao :cpANAcox,

o mesmo diploma veio estabelecer verdadeiros mecanismos de recurso das decisões oos órgãos

municipao, quando orevê, desae logo no seu artigo 15°, qie: Quando, num caso concreto,

urna entidade referca no arr/qo 2. ° tenba recusado a acesso a infra-estrutura, pode ser

solicitada, por qualquer das partes envolvidas, a intervencão do ICP-AAt4 COM para profe-ir

decisão vinculativa sobre a matéria ‘

Aquando da audição legalmente prevista sobre o projecto de diploma, e no parecer que

então emitiu, a ANMP manifestou a sua profunda discordância relativamente às soiucões então

propostas, uma vez oue as mesmas não deendam convenientemente o inremsse úblicc
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Exm°. Senhor
Presidente
Associação Nacional dos Municipios
Portugueses
Av. Marnoco e Sousa 52
3004511 Coimbra

Si referência N/ referência Data

ANACOM-S34847/2009 1-07-2009

Assunto: Decreto-Lei n° 123/2009 de 21 de Maio — Construção, ampliação, acesso e
cadastramento de infra-estruturas aptas ao alojamento de redes de
comunicações electrónicas

A 21 de Maio de 2009, o Governo decretou, após consulta pública e audição dos
órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas, a Associação Nacional de
Munmpos Dortugueses e a ssoc acão Nacoal rI reguess rgm aDhcavI
à construcão de infra-estruturas aptas ao alojamento de redes de comunicações
electrónicas e a construção de infra-estrutras de tel.ecomunicaçes em
loteamentos, urbanízações, conjunto de edifícios e edifícios” consubstanciado como
tal no Decreto-Lei n° 123/2009.
Competindo ao ICP-ANACOM, por força das disposições constantes dos ArL°s 4°,
16°, 17°, 19°, 21°, 22°, 23°, 24°, 25°, e 26° - entre outras e salvaguardadas as
respectivas competências - garantir a aplicação do presente decreto-lei, “cooperando
para o efeito com as autoridades e serviços competentes”. vimos solicitar a V. Exas,
enquanto entidade destinatária constante do ArL° 2° do DL 123/2009 de 21 de Maio:

a) Envio de comunicação à Anacom, nos termos e de acordo com o ArL° 96°,
enquanto o SIC (sistema de informação centralizado, previsto nos ArL°s 24° ao
26°) não estiver em funcionamento, com os anúncios de realização de obras
previstos no n° 1 do artigo 9° por forma a divulga-los simplificadamente no nosso
sítio da lnternet, com indicação da entidade promotora e do ponto de contacto;

b) Elaboração, publicitação e envio de comunicação ao ICP-ANACOM, no prazo de
90 dias a contar da data da publicação do presente Decreto-lei, dos
procedimentos e condições relativos à atribuição dos direitos de passagem
previstos no artigo E.°:

c) Publicitação e envio de comunicação ao ICP-ANACOM, no prazo de 30 dias a
n,U Ld d uaa ÇJd U,Jj:u e Ld SI ue-
previstas no n.° 1 do artigo 10°, aplicáveis à construção ou a qualquer
intervenção sobre as infra-estruturas;
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d) Envio de informação e cadastro com informação georreferenciada das infra-
estruturas aptas ao alojamento de redes de comunicações electrónicas que
detenham ou cuja gestão incumba a V. Exa., nos termos previstos na alínea a)
do artigo 17°;

e) Identificação das entidades e pontos de contacto junto dos quais devem ser
solicitadas as informações sobre infra-estruturas aptas ao alojamento de redes
de comunicações electrónicas e apresentados pedidos de acesso e utilização
daquelas infra-estruturas;

f) Publicitação e envio de comunicação ao ICP-ANACOM dos procedimentos e
condições de acesso e utilização das infra-estruturas aptas a alojar redes de
comunicações electrónicas, nos termos da alínea c) do Art.° 17°;

g) Publicitação e envio de comunicação ao ICP-ANACOM das instruções técnicas
previstas no n.° 1 do Ait° 21°, aplicáveis à instalação de equipamentos e
sistemas de redes de comunicações electrónicas nas infra-estruturas que detêm;

h) Envio de comunicação ao ICP-ANACOM contendo os elementos que permitam
identificar as empresas de comunicações electrónicas que à data da publicação
do presente decreto-lei se encontram já instaladas nas infra-estruturas cuja
gestão incumba a V. Exa..

De salientar ainda que:

a) Para os efeitos conjugados dos Art.°s 23° e 98° e no prazo máximo de 30 dias
após a data da publicação do presente decreto-lei, as empresas de
comunicações electrónicas devem dar cumprimento à obrigação de comunicação
prevista no n° 2 do Art° 23°, relativamente aos acordos que já tenham celebrado
com outras empresas com vista à partilha de condutas, locais ou recursos,
instalados ou a instalar;

b) No prazo máximo de um ano após a data da definição dos elementos previstos
no Art.° 99°, as entidades referidas no Art.° 2°, as empresas de comunicações
electrónicas e as entidades que detenham infra-estruturas aptas ao alojamento
de redes de comunicações electrónicas que sejam utilizadas por estas, devem
disponibilizar no SIC toda a informação prevista no Art.° 25°.

Permitimo-nos realçar, para os efeitos Udos por convenientes, os procedimentos
para a atribuição de direitos de passagem em domínio público às empresas de
comunicações electrónicas, constantes do n° 2 do Art°6°; os elementos que devem
constar da publicitação de realização de obras de construção ou ampliação de infra-
estruturas aptas ao alojamento de redes de comunicações electrónicas constantes
do Art.° 9°. nomeadamente no seu número 4; os procedimentos e condições de
acesso e utilização das infra-estruturas que devem ser disponibilizadas no SIC. nos
termos do Art°18°, bem como os elementos de informação descritiva e geo
referenciada das infra-estruturas aptas ao alojamento de redes de comunicações
electrónicas constantes de um cadastro e disponibilizadas no SIC de acordo com os
Art.°s 24° e 25°, todos do Decreto-Lei n° 123/2009 de 21 de Maio.



O ICP-ANACOM envidará todos os esforços para, propiciar os esclarecimentos que
se afigurarem crfticos, estando a consolidar os elementos formais e materiais que
permitam implementar o sistema de informação cadastral centralizado (SIC), Toda a
informação requerida bem como as sugestões construtivas entendidas por
adequadas ao desiderato enuncíado, poderão ser enviadas para:
sic.anacomanacom .pt.

As entidades que entendam não dispor de infra-estruturas aptas ao alojamento de
redes de comunicações electrónicas deverão justificá-lo adequadamente, para
devida apreciação e decisão pelo lCP-ANACOM, nos termos e de acordo com os
_----. .-,O -4,-. A O ‘)AO
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Estamos certos da melhor colaboração de V. Exas. na implementação, em tempo,
dos procedimentos constantes do presente regime por forma a dar corpo a esta
prioridade estratégica nacional,

Apresentamos os nossos melhores cumprimentos,
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Eduaroo Cardajewo
Admnstrador


